
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

ÓRGÃO INTERESSADO Secretaria Municipal de Educação e Cultura

DATA E HORA DE ENVIO DAS

PROPOSTAS

Dia 21/05/2024 as 08:00hs(Horário de Brasília).

DATA E HORA FINAL DE ENVIO DAS

PROPOSTAS:

Dia 23/05/2024 as 13:00hs(Horário de Brasília).

LOCAL DE ENVIO DAS PROPOSTAS: E-mailcplpedrapreta@gmail.com 

MODO DE DISPUTA Fechado

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Conjunto de figurino junino

completo masculino e

feminino, contendo: saia,

blusa e coroa, calça, colete,

camiseta e chapéu

Pares 25 R$ 200,00 R$

5.000,00

CPL
AVISO DE DISPENSA N° 011/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1269/2024
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Pedra Preta-RN, por
meio da Comissão de Contratação, realizará Dispensa de licitação,
com critério de julgamento menor preço, na hipótese do artigo 75,
inciso II, nos termos da Lei 14.133/2021, e demais normas aplicáveis.
 

 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta
mais vantajosa para contratação de pessoa física/jurídica para locação
de um figurino junino estilizado para damas e cavalheiros composto
com (saia, blusa, arranjo de cabeça, calça, colete, chapéu e camisa),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Dispensa.
1.2 A contratação será formada pelo item, conforme tabela constante a
seguir:
 

 
1.3 O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será a de
menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso
de Contratação Direta.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio
através do -e-mail da CPL do Município, disponível no endereço
eletrônico cplpedrapreta@gmail.com.
2.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no envio dos documentos pelo e-
mail.
2.3 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;
c) Que se enquadrem nas seguintes vedações:
i) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
ii) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
iii) Pessoa física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
iv) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou



entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
v) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei 6.404/1976, concorrendo entre si;
vi) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.
2.3.2 Aplica-se o disposto no inciso “iii” também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor.
d) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).
2.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao
artigo 16 da Lei nº 14.133/21.
2.5 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e
empresas de pequeno porte, quando elas atenderem ao disposto no
artigo 34 da Lei nº 11.488/2007.
3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA
PREÇO
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o
envio de sua proposta através do e-mail, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio de e-mail
eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para a abertura do início de recebimento.
3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a contratada.
3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços.
3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
3.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe neste aviso e seus anexos: a) Documentos de habilitação e
b) Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, ferramentas e utensílios
necessários, adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
3.9 No envio da proposta, o fornecedor deverá anexar sua proposta, às
seguintes declarações:
a) Que não inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;



d) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas, assumindo como firmes e verdadeiras;
4. DA FASE DE LANCES
 
4.1 não se aplica.
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado
pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais
vantajosas;
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado a melhor proposta, para que seja obtida melhor
proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado no relatório do procedimento da dispensa.
5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e,
se necessário, de documentos complementares.
5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5 O critério de julgamento será o melhor preço por item.
5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1 Contiver vícios insanáveis;
5.6.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste
aviso ou em seus anexos;
5.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;
5.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;
5.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será
considerada inexequível a proposta de preços que:
5.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos;
5.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.
5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão
ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de contratação, desde que
não haja majoração do preço;
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;
5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11 Em caso de haver divergência entre o item selecionado as
especificações contidas no Termo de Referência prevalecem as
especificações do Termo de Referência, inclusive para fins de
desclassificação.
5.12 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.
5.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação
Direta.
6. DA HABILITAÇÃO



6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam
do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor
classificado com a proposta de menor valor.
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação
do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar,
será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
a) Cadastro de Fornecedores;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU;
6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;
6.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação prévia à sua
desclassificação;
6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.
6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).
6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da
Administração, sob pena de inabilitação.
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não
digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta;
6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.
6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o
fornecedor será habilitado.
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.1.1 Referida Nota está vinculada ao processo de dispensa,
aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 14.133/2021;
7.1.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



8.1 O procedimento será divulgado no diário oficial dos municípios
(femurn).
8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-
se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.
8.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.
8.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3 As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto).
8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza
pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação
Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Administração na respectiva notificação.
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer publicações feita pela Administração.
8.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e
durante o envio das propostas, observarão o horário de Brasília-DF.
8.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
8.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
8.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.11 Do resultado da dispensa, será divulgada no diário oficial dos
municípios (fêmur).
8.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos:
8.13 Os fornecedores se submetem as sanções previstas na Lei nº
14.133/2021, bem como àquelas expressamente previstas no Termo de
Referência contidos nos anexos deste Aviso de Dispensa.
8.13.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
8.13.2 ANEXO II – Termo de Referência;
 
Pedra Preta-RN, 17 de maio de 2024
 
Francisco Vitoriano R. do Nascimento
Agente de Contratações
Decreto Municipal n° 02, de 01 de março de 2024
 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO
1. Habilitação jurídica:
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;



Item Descrição Quantidade Valor unitário Valor total

01 Conjunto de figurino junino

completo masculino e feminino,

contendo: saia, blusa e coroa, calça,

colete, camisa e chapéu.

Pares R$200,00 R$ 5.000,00

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei;
4. Habilitação Pessoa Física:
 
4.1. Documentos pessoais:
4.1.1 Identidade e CPF;
4.12. Comprovante de Residência;
 
4.2. Certidões Negativas:
4.2.1. Certidão Negativa Federal
4.2.2. Certidão Negativa Estadual
4.2.3. Certidão Negativa Trabalhista
4.2.4. Certidão Negativa Municipal
 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
 
- DO OBJETO - Aluguel de conjuntos de figurino junino estilizado
para damas e cavalheiros composto por: saia, blusa, arranjo de cabeça,
calça, colete, chapéu e camisa.
1.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
 

 
Valor Total Orçamento R$5.000,00
 
1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como
comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 06 (SEIS), meses
contados da assinatura do contrato.
1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
 
2. DO OBJETIVO
2.1 Apoiar a edição de 2024 do Grupo junino Aqui Tá Nós do
município de Pedra Preta RN, compreendendo a realização
conforme programado, fomentando e valorizando a diversidade



das expressões culturais e promovendo cidadania por meio dos
festejos populares.
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
3.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, dentre outras
atribuições, é responsável por atender à demanda das festividades que
compreendem os festejos juninos que remetem às festividades de
Santo Antônio, São João e São Pedro, sendo necessária a contratação
destes já que indiscutivelmente, as festas juninas desempenham um
papel fundamental na cultura brasileira, regional e local representando
tradições absorvidas ao longo dos séculos que abrangem contribuições
relevantes para a cultura de Pedra Preta RN, bem como para o
desenvolvimento social e emocional dos munícipes e turistas. Essas
festas promovem habilidades sociais, cognitivas e emocionais de
forma lúdica, contribuindo para o entretenimento em diferentes
esferas de público, como: crianças, jovens, adultos e idosos.
3.2. Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias
e fortalecer laços e identidade entre os povos. As festas juninas são
uma celebração da cultura popular brasileira, que inclui música,
dança, comida, roupas típicas e outras expressões artísticas que
refletem a diversidade e riqueza da herança cultural do país.
3.3. Além disso, as festas juninas são uma oportunidade para os
munícipes se conectarem com suas raízes culturais e se envolverem
em atividades que promovem a interação social e a criação de
comunidade. Essas festividades são uma forma de preservar e
valorizar a cultura brasileira, regional e local, enquanto se divulga a
diversidade e a rica história do país para o mundo.
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada
em item específico do ETP.
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 Da Subcontratação
5.1 Não será permitido a subcontratação do objeto.
5.2 Garantia da contratação
5.2.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no
artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, tendo em vista que tal
exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos serviços.
 
6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 A contratada (o) deverá disponibilizar o item conforme descrição
da tabela deste TR, em perfeitas condições de uso, após o recebimento
da ordem de serviços no prazo de 03 (três) dias.
 
7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS
DE RECEBIMENTO
7.1 À vista do exposto, para viabilidade técnica das propostas
apresentadas, e diante das especificidades do objeto, sugerimos que o
contrato tenha prazo de vigência de 06 (SEIS) meses, contados da
assinatura do contrato.
 
8. DO PAGAMENTO
8.1 Liquidação
8.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 
8.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;



8.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação
prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;
8.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 2
(dois) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
8.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
8.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação.
 
9 Prazo do pagamento
9.1. Os pagamentos serão efetuados assim que apresentada Nota
Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos serviços,
cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme
solicitado;
9.1.1. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será
solicitada à CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido
que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da
regularização;
9.1.2 A Secretaria Municipal de Educação poderá deduzir do
pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela
CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas
obrigações;
9.1.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
9.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento
de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
 
9.2 Forma de pagamento
9.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
9.1.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
9.1.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.1.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1 O custo estimado total da contratação é de R$5.000,00 (cinco mil
reais), conforme pesquisa prévia realizada pelo setor competente, a
qual segue em anexo.
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
11.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por
conta da seguinte dotação orçamentária:



 
FONTE DE RECURSO:
02. PODER EXECUTIVO
02.008. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
13. CULTURA
13.392 DIFUSÃO CULTURAL
13.392.0026 Programa de Gestão e Man. da Sec. Mun. de Edu. e
Cultura
13.392.0026.2060 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS CULTURAIS
33.90.36 – 326 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
33.90.39 – 327 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
 
Pedra Preta RN, 17 de maio de 2024.
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